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Caros associados e 
associadas,

Esta edição do Jornal 
da ANPPREV marca 
mais do que o encer-

ramento de um ano: repre-
senta a conclusão de um ciclo 
institucional construído com 
trabalho consistente, diálogo 
permanente e compromisso 
inegociável com a Advocacia 
Pública Federal.

Ao longo dessa gestão, a 
ANPPREV esteve presente 
onde sempre precisou estar 
— nos espaços de debate, nas 
instâncias decisórias, na cons-
trução de pontes institucionais 
e na defesa � rme dos direitos 
de seus associados, em espe-
cial dos aposentados e pensio-
nistas. As páginas deste jornal 
re� etem essa atuação múlti-
pla e integrada, que percorre 
o campo jurídico, político, aca-
dêmico e social.

Foram anos de intensa 
agenda institucional, de for-
talecimento do diálogo com o 
Congresso Nacional, de atua-
ção quali� cada junto ao Con-
selho Curador dos Honorários 
Advocatícios, de participação 
ativa nos debates sobre a liti-
gância contra o Poder Público 
e de contribuição efetiva para 
o aprimoramento das políti-
cas públicas. O Congresso da 
ANPPREV & ANAJUR, os semi-
nários regionais, a retomada e 
consolidação do Centro de Es-
tudos Jurídicos Celso Barroso 
Leite, da Revista ANPPREV de 

Seguridade Social - RASS, e 
as iniciativas voltadas à con-
sensualidade e à segurança 
jurídica traduzem esse es-
forço coletivo.

Esta edição também registra 
avanços simbólicos e estrutu-
rantes, como o fortalecimento 
do protagonismo feminino na 
Advocacia Pública Federal — 
pauta assumida com convic-
ção pela ANPPREV, por meio 
do Comitê ANPPREV por Elas, 
rea� rmando o compromisso 
com uma atuação plural, re-
presentativa e alinhada aos 
valores democráticos.

Encerramos esta gestão com 
a convicção de que a ANPPREV 
sai mais fortalecida, mais pre-
sente e mais preparada para os 
desa� os que se renovam. Nada 
disso seria possível sem o enga-
jamento dos associados, o tra-
balho dedicado da Diretoria, o 
apoio das representações es-
taduais e o diálogo respeitoso 
com as instituições parceiras.

Seguimos con� antes de que 
o caminho trilhado deixa bases 
sólidas para o futuro, rea� r-
mando a ANPPREV como a 
Casa do Procurador Federal 
— espaço de pertencimento, 
defesa institucional e constru-
ção coletiva.

Desejo a todos uma exce-
lente leitura

Aluizo Silva de Lucena
Presidente da ANPPREV
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 COMPROMISSO

ANPPREV inicia novo ciclo institucional 
com posse de Diretoria durante cerimônia 
prestigiada em Brasília
Solenidade reuniu autoridades da AGU e lideranças da Advocacia Pública

AAssociação Nacional dos 
Procuradores e Advo-
gados Públicos Federais 

(ANPPREV) deu início a um novo 
capítulo de sua história na noite do 
dia 4 de março em Brasília, com a 
cerimônia de posse da Diretoria 
eleita para o triênio 2026/2029. 
Mais do que um rito de transmis-
são de cargos, a solenidade reuniu 
autoridades da Advocacia-Geral da 
União (AGU), representantes das 
principais entidades da Advocacia 
Pública Federal, associados e con-
vidados em uma noite que rea� r-
mou o compromisso da entidade 
com o fortalecimento das carreiras.

A mesa da solenidade foi com-
posta pela secretária-geral de Con-
tencioso da AGU, Isadora Maria 
Belém Rocha Cartaxo de Arruda, 
pela subprocuradora federal de 
Cobrança e Recuperação de Crédi-
tos da Procuradoria-Geral Federal 
(PGF), Renata Silva Pires de Carva-
lho, pelo diretor da Escola Superior 

da AGU, João Carlos Souto, e pelo 
procurador federal Marcelo Gorski, 
então presidente do Conselho 
Curador dos Honorários Advoca-
tícios (CCHA). Ao � nal da cerimô-
nia, a procuradora-geral federal, 
Adriana Maia Venturini, também 
marcou presença, reforçando o 
peso institucional do evento.

A celebração contou, ainda, 
com a presença de outras lideran-
ças associativas. Compareceram 
à sede da ANPPREV: o presidente 
da Associação Nacional dos Advo-
gados Públicos Federais (ANAFE), 
Vitor Pinto Chaves; o presidente 
da Associação Nacional dos Advo-
gados da União (ANAJUR), Jarbas 
dos Reis; a presidente do Sindi-
cato Nacional dos Procuradores 
da Fazenda Nacional (Sinprofaz), 
Valéria Gomes Ferreira; e o presi-
dente da ANAUNI, Niomar Apare-
cido da Silva. O deputado federal 
Rodrigo Rollemberg também pres-
tigiou o evento.

O PAPEL DAS ENTIDADES NA 
CONSTRUÇÃO DAS CARREIRAS

As contribuições da ANPPREV 
foram lembradas nos discursos. O 
então presidente do CCHA, Mar-
celo Gorski, destacou o papel da As-
sociação na construção do diálogo 
institucional e no fortalecimento 
das carreiras e das instituições. 
“Entidades como a ANPPREV de-
sempenham papel essencial na 
construção do diálogo institucio-
nal e na defesa das prerrogativas 
da Advocacia Pública. O trabalho 
associativo fortalece as carreiras e 
contribui para o aperfeiçoamento 
das instituições”.

O diretor da Escola Superior 
da AGU, João Carlos Souto, foi 
além e situou a ANPPREV na pró-
pria história da Advocacia Pú-
blica Federal.

“A ANPPREV foi absolutamente 
fundamental para a criação do 
Fórum Nacional da Advocacia Pú-
blica Federal. Todos nós devemos 
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um pouco de reverência à história 
da Associação”, declarou.

A secretária-geral de Conten-
cioso da AGU, Isadora Cartaxo, 
também ressaltou a relevância 
das entidades representativas. “A 
presença das associações aqui re-
presenta a possibilidade de diálogo 
e de construção conjunta. Desejo 
muito sucesso à nova gestão”, 
disse.

RECONHECIMENTO À 
GESTÃO QUE SE ENCERROU

A noite também foi de home-
nagens à trajetória da gestão 
2022/2025, conduzida pela agora 
vice-presidente, Maria Santíssima 
Marques. Representando a PGF, 
a subprocuradora Renata Silva 
Pires de Carvalho reconheceu o 
legado deixado.

“Quero parabenizar minha que-
rida amiga Maria Santíssima pela 
excelência na gestão nesses últi-
mos anos. Participei e vivenciei 
muitos dos atos desta adminis-
tração e testemunhei o quanto 
foi uma gestão dedicada, sempre 
buscando o crescimento da nossa 
carreira institucional com sereni-
dade”, a� rmou.

Em seu discurso de encerra-
mento do seu período à frente 
da Presidência, Maria Santís-
sima falou sobre a continuidade 
do projeto e relembrou os desa-
� os enfrentados.

“Esta noite celebra a conti-
nuidade de um projeto coletivo 

nascido da convicção de que a 
Advocacia Pública Federal merece 
entidades fortes, atuantes e pro-
fundamente comprometidas com 
a sua missão”, declarou, ao desta-
car o legado.

“Tive a honra de conduzir a 
ANPPREV em um período intenso, 
anos de reconstrução, de diálogo 
e, sobretudo, de coragem. Cora-
gem para enfrentar desa� os que 
testaram nossa resiliência ins-
titucional”, acrescentou a agora 
vice-presidente.

Ao transmitir o cargo ao novo 
presidente, Santíssima destacou 
a parceria construída ao longo 
da gestão. “O presidente que hoje 
toma posse, Aluizo de Lucena, 
esteve ao meu lado em todas as 
batalhas essenciais. Foi parceiro 
ideal e defensor incansável da 
ANPPREV.”

ALUIZO DE LUCENA 
ASSUME A PRESIDÊNCIA

Em seu primeiro pronunciamento 
como presidente da ANPPREV, 
Aluizo Silva de Lucena destacou a 
responsabilidade do novo cargo.

“Esta é a maior honra que eu já 
tive na minha vida: ser eleito pre-
sidente da ANPPREV”, declarou, 
diante de uma plateia formada por 
colegas de carreira e representan-
tes das mais altas instâncias da Ad-
vocacia Pública Federal.

O novo presidente ancorou sua 
fala na continuidade institucional 
da entidade.

“Iniciamos hoje, com grande en-
tusiasmo e um profundo senso de 
dever, um novo capítulo na histó-
ria da nossa querida ANPPREV”, 
a� rmou, sinalizando que a nova 
gestão nasce sobre bases sólidas e 
com direção de� nida.

Durante sua fala, Aluizo de 
Lucena também prestou reconhe-
cimento ao trabalho das represen-
tações estaduais.

“Quero registrar um agradeci-
mento especial aos nossos repre-
sentantes estaduais, que fazem 
a ANPPREV acontecer em cada 
região do país. O trabalho de vocês 
fortalece a nossa associação e apro-
xima a entidade dos colegas advo-
gados públicos federais”, disse.

Ao encerrar o discurso, o novo 
presidente resumiu o espírito da 
nova gestão.

“  Nada do que 
conquistamos teria sido 
possível sem a união de 

todos. Nossa união teve papel 
fundamental em cada uma 

dessas conquistas.”
Aluizo Silva de Lucena

Presidente da ANPPREV

A nova Diretoria assumiu com o 
compromisso de ampliar o diálogo 
com os poderes da República, for-
talecer as representações estaduais 
e avançar nas pautas centrais da 
Advocacia Pública Federal, com a 
ANPPREV cada vez mais presente 
e fortalecida.
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Marcelo de Siqueira Freitas 
relembra trajetória na PGF e 
reafirma orgulho de fazer parte 
da história da carreira
Em entrevista à ANPPREV, ex-procurador-geral 
federal destaca a construção institucional da PGF, a 
importância da ANPPREV e recorda a homenagem 
recebida ao deixar a carreira

A história da Procuradoria-
-Geral Federal (PGF) se 
confunde com a trajetória 

pro� ssional de Marcelo de Siqueira 
Freitas. Integrante do último con-
curso de Procurador Autárquico do 
INSS antes da criação da carreira 
de Procurador Federal, ele parti-
cipou diretamente da consolida-
ção da Instituição, ocupou cargos 
estratégicos ao longo de sua car-
reira e chegou ao posto de procu-
rador-geral federal. Em entrevista à 
ANPPREV, relembrou os principais 
momentos de sua atuação, re� etiu 
sobre os avanços da carreira e des-
tacou o papel desempenhado pela 
Associação na defesa dos interes-
ses das carreiras da AGU.

Ao recordar sua trajetória, Mar-
celo de Siqueira Freitas a� rmou 
sentir orgulho de ter acompa-
nhado praticamente toda a evolu-
ção da PGF desde sua criação.

“  Minha história 
praticamente se 

confunde com a história 
da Procuradoria-Geral 

Federal. Tive a felicidade de 
participar de praticamente 

todas as etapas dessa 
construção institucional.”

Freitas lembrou que, 
antes da criação da PGF, a 
representação judicial das 
autarquias e fundações federais era 
exercida de forma descentralizada 
por diferentes carreiras jurídicas, 
realidade que gerava assimetrias 
e di� cultava a uniformização da 
atuação institucional.

Essa realidade começou a mudar 
com a edição da Medida Provisó-
ria nº 2.229-43, de 2001, que criou 
a carreira de Procurador Federal. 
Posteriormente, houve a institui-
ção da Procuradoria-Geral Fede-
ral, reunindo em um único órgão 
a representação judicial e a con-
sultoria jurídica das autarquias e 
fundações públicas federais, confe-
rindo unidade institucional, maior 
especialização e fortalecendo a 
atuação da Advocacia Pública Fe-
deral. Para Marcelo de Siqueira 
Freitas, a criação da PGF repre-
sentou um divisor de águas, que 
permitiu à carreira construir uma 
identidade própria e assumir um 
papel cada vez mais estratégico na 
implementação e na defesa das po-
líticas públicas.

Durante a entrevista, Marcelo 
de Siqueira Freitas também co-
mentou a recente aprovação, 

pela Câmara dos Deputados, do 
projeto que visa alterar a Lei Or-
gânica da Advocacia-Geral da 
União para reconhecer, de forma 
expressa, a Procuradoria-Geral 
Federal como órgão integrante da 
AGU. Embora essa integração já 
exista na prática desde a criação 
da PGF, a alteração legislativa irá 
consolidar juridicamente uma 
realidade vivenciada há mais de 
duas décadas pelos Procurado-
res Federais.

Ao comentar esse avanço, Frei-
tas destacou que sempre com-
preendeu a PGF como parte 
indissociável da AGU.

“  Sempre conduzi minha 
atuação pro� ssional 
com a certeza de que 

a Procuradoria-Geral 
Federal era a Advocacia-

Geral da União e vice-
versa. A aprovação dessa 
alteração representará o 

reconhecimento, em lei, de 
uma realidade institucional 
construída ao longo de mais 

de vinte anos.”

Marcelo Siqueira 
ex-procurador-geral federal

 ENTREVISTA

relembra trajetória na PGF e 
reafirma orgulho de fazer parte 
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Ao longo dessa construção, Frei-
tas ocupou diferentes e cargos de 
liderança que lhe permitiram par-
ticipar diretamente da estrutura-
ção da PGF e do aperfeiçoamento 
de sua atuação institucional.

O ex-PGF pontuou também que 
a evolução da carreira foi resul-
tado do trabalho coletivo desen-
volvido ao longo dos anos.

“  Nada disso aconteceu 
por acaso. Foi fruto 

do esforço de muitas 
pessoas que acreditaram 

no projeto institucional 
da Procuradoria-Geral 

Federal e trabalharam para 
fortalecer a carreira.”

Marcelo de Siqueira Freitas 
também destacou a atuação da 
ANPPREV ao longo desse pro-
cesso. Ele ressaltou que a As-
sociação sempre exerceu papel 
relevante na defesa das prer-
rogativas dos Procuradores 
Federais, especialmente nos 
momentos de maior necessi-

dade de mobilização institu-
cional. A atuação, conforme 
ponderou, foi decisiva para con-
solidar conquistas importantes 
e manter a unidade da carreira 
diante dos desafios enfrentados 
desde a criação da PGF.

Ao falar sobre sua relação com 
a ANPPREV, Freitas recordou, com 
emoção, a homenagem recebida 
da Associação quando deixou a 
carreira para assumir novos de-
sa� os pro� ssionais. O reconhe-
cimento por sua contribuição 
ao fortalecimento da PGF e da 
carreira de Procurador Federal, 
marcou a despedida da Procu-
radoria-Geral Federal e simbo-
lizou o respeito e a admiração 
conquistados ao longo de déca-
das de dedicação ao serviço pú-
blico e à construção institucional 
da carreira.

Mesmo após deixar a carreira, 
Marcelo de Siqueira Freitas acom-
panha com atenção a evolução da 
PGF e disse acreditar que a Insti-
tuição continuará exercendo papel 
fundamental na defesa do inte-

resse público e no fortalecimento 
da Advocacia Pública Federal.

“  Foi uma homenagem 
que me emocionou 

muito. Representou o 
reconhecimento de colegas 

com quem compartilhei 
tantos anos de trabalho e 

dedicação à Procuradoria-
Geral Federal. Guardo 

esse momento com muito 
carinho.”

A entrevista concedida ao Jornal 
da ANPPREV integra o trabalho 
de preservação da memória ins-
titucional desenvolvido pela As-
sociação, registrando a trajetória 
de Procuradores Federais que con-
tribuíram para a consolidação da 
carreira e da Procuradoria-Geral 
Federal. Ao reunir relatos de per-
sonagens que participaram dos 
principais marcos institucionais 
da PGF, a iniciativa busca valorizar 
a história da Advocacia Pública 
Federal e inspirar as novas gera-
ções de Procuradores Federais.
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ANPPREV lança edição especial
da Revista RASS em evento institucional
Publicação aborda governança, estratégia e inovação digital
na entrega de direitos pela Procuradoria-Geral Federal

A ANPPREV realizou, no 
dia 23 de abril, o lança-
mento da edição especial 

da Revista ANPPREV de Seguri-
dade Social (RASS), intitulada “A 
Entrega de Direitos na Procura-
doria-Geral Federal: desa� os de 
governança, estratégia e inova-
ção digital (2023-2026)”.

O evento, realizado na sede da 
Associação, reuniu autoridades e 
convidados para apresentar a pu-
blicação, que promove re� exões 
sobre governança, planejamento 
estratégico, inovação digital e os 
desa� os enfrentados pela Procu-
radoria-Geral Federal na presta-
ção de serviços à sociedade.

A mesa de abertura foi com-
posta pelo presidente da 
ANPPREV, Dr. Aluizo Silva de 

Lucena, pela procuradora-geral 
federal, Dra. Adriana Maia Ven-
turini, pelo secretário extraordi-
nário para a Transformação do 
Estado do Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públi-
cos, Dr. Francisco Gaetani, pela 
secretária-geral adjunta de Con-
sultoria da AGU, Dra. Tahiana 
Viviani Vieira, pelo subprocura-
dor-geral federal, Dr. Igor Lins 
da Rocha Lourenço, e pelo di-
retor do Centro de Estudos 
Jurídicos da ANPPREV, 
Dr. Sebastião Faustino 
de Paula.

Com esta edição 
especial da RASS, a 
entidade reforça 
seu compro-
misso com a 

produção e a difusão de conhe-
cimento, contribuindo para o 
debate sobre temas estratégicos 
e para o fortalecimento da Advo-
cacia Pública Federal.

 PRODUÇÃO TÉCNICA
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cos, Dr. Francisco Gaetani, pela 
secretária-geral adjunta de Con-
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Com esta edição 
especial da RASS, a 
entidade reforça 
seu compro-



8

Articulação no Congresso marca atuação da 
ANPPREV nos primeiros meses de 2026
No primeiro semestre do ano, entidade intensi� cou articulações no Senado e na Câmara em 
defesa das prerrogativas da carreira e dos direitos de aposentados e pensionistas

O primeiro semestre de 2026 
foi marcado pela atuação 
intensa e estratégica da 

ANPPREV no Congresso Nacional. 
O trabalho teve início nos primei-
ros dias do ano, com a publicação 
da Portaria nº 3/2026, assinada pelo 
presidente Aluizo de Lucena, que 
instituiu a Comissão de Assessoria 
Legislativa da ANPPREV. A inicia-
tiva é coordenada por Luciana Ho� , 
diretora de Assuntos Legislativos, 
e Vania Faller, diretora suplente da 
Pasta. Também integram o grupo, 

a representante do Espírito Santo, 
Daiane Maria Viana, o associado 
Daniel Giotti de Paula, a represen-
tante do Maranhão, Maria da Luz 
Bandeira Bezerra Figueiredo, e a re-
presentante do Tocantins, Tereza 
Cristina Ibiapina da Rocha Araújo.

Nesse período, a Comissão par-
ticipou de agendas estratégicas 
com parlamentares, acompanhou 
projetos de interesse da Advocacia 
Pública Federal e ampliou sua pre-
sença institucional na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal.

Como resultado dessa atuação, 
destaca-se a aprovação, em junho, 
na Câmara dos Deputados, do Pro-
jeto de Lei Complementar (PLP) nº 
337/2017, que atualiza a Lei Orgâ-
nica da Advocacia-Geral da União 
(AGU). O texto moderniza a es-
trutura da instituição e reconhece 
formalmente a Procuradoria-Geral 
Federal (PGF) e a Procuradoria-Ge-
ral do Banco Central (PGBC) como 
órgãos de direção superior. A pro-
posta segue agora para análise do 
Senado Federal.

 ATUAÇÃO ESTRATÉGICA

Dra. Vania Faller, Dr. Aluizo Silva, Dra. 
Luciana Ho�  e o Dr. Daniel Giotti.

Dra. Luciana Ho� , Dra. Maria 
Santíssima, Senador Nelsinho 
Trad e o Dr. Aluizo Silva.

Dra. Luciana Ho� , Deputado Federal 
Cleber Verde e o Dr. Aluizo Silva.
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Também esteve entre as priori-
dades da Comissão de Assessoria 
Legislativa da ANPPREV o acom-
panhamento do Projeto de Lei nº 
5.531/2016, que autoriza o exercí-
cio da advocacia plena pelos mem-
bros da AGU. A atuação contribuiu 
para a aprovação da matéria na 
Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania (CCJC) da Câmara 
dos Deputados, de onde o texto 
seguiu para análise do Senado. A 
Comissão também acompanha 
de perto a PEC nº 17/2024, que 
confere autonomia orçamentária 
à AGU e aos órgãos a ela vincula-
dos. A proposta foi admitida pela 
CCJC e aguarda a instalação da co-
missão que analisará seu mérito.

No foco da articulação institu-
cional, destaca-se ainda a PEC nº 
10/2023, que restabelece o Adi-
cional por Tempo de Serviço. A 
proposta foi aprovada na CCJ do 
Senado com a inclusão da Advo-
cacia Pública entre as carreiras 
contempladas, ao lado das demais 
Funções Essenciais à Justiça, e 
aguarda votação pelo Plenário.

Em atenção ao compromisso 
com aposentados e pensionistas, 
a entidade também manteve in-
tensa articulação pela aprovação 
da PEC 6/2024, que prevê a ex-
tinção gradual da contribuição 
previdenciária de aposentados e 
pensionistas. A mobilização em 
torno da proposta foi pauta cen-
tral do 20º Encontro Nacional de 
Aposentados e Pensionistas, or-
ganizado pelo MOSAP. Realizado 
no dia 12 de agosto, no auditório 
Nereu Ramos, na Câmara dos De-
putados, o evento reuniu cerca de 

500 pessoas e contou com a par-
ticipação de representantes do 
Conselho Executivo e associados 
de Brasília e de outras regiões.

O presidente Aluizo de Lucena 
integrou a mesa de abertura e 
destacou a força do movimento 
diante da expressiva participa-
ção. Segundo ele, a presença de 
um público numeroso e disposto 
a intensificar as mobilizações 
renova a esperança de avanço 
da PEC 6/2024. O presidente da 
ANPPREV ressaltou, ainda, que a 
aprovação da matéria representa-
ria uma forma de reconhecer a tra-
jetória daqueles que contribuíram 
para a construção do serviço pú-
blico brasileiro.

Ainda entre as matérias de 
interesse específico desse seg-
mento, a Associação acompanha 
a tramitação da Sugestão Legis-
lativa nº 17/2021, no Senado, 
que propõe a manutenção do 
auxílio-alimentação para ser-
vidores públicos aposentados, 
e do recém-apresentado PL nº 
3.720/2026, que prevê a isen-
ção do Imposto de Renda sobre 
aposentadorias e pensões até o 
limite do teto do RGPS.

Entre os nomes que recebe-
ram representantes da entidade 
estão o senador Nelsinho Trad 
(PSD-MS) e os deputados federais 
Cleber Verde (MDB-MA), vice-líder 
do bloco parlamentar União/PP/
PSD/Republicanos/MDB/Fede-
ração PSDB-Cidadania/Podemos; 
Lafayette de Andrada (PL-MG), vi-
ce-líder do PL; Rodrigo Rollemberg 
(PSB-DF), 1º vice-líder do PSB; 
Luiz Gastão (PSD-CE), vice-líder 

do bloco parlamentar União/PP/
PSD/Republicanos/MDB/Fede-
ração PSDB-Cidadania/Podemos; 
Gervásio Maia (PCdoB-PB), vice-lí-
der da Maioria; Waldemar Oliveira 
(Avante-PE), líder do Avante e vi-
ce-líder do Governo; Alencar San-
tana Braga (PT-SP), 1º vice-líder do 
Governo; e Rubens Pereira Júnior 
(PT-MA), vice-líder do Governo, 
além dos deputados Rui Falcão 
(PT-SP) e Júlio Arcoverde (PP-PI).

Para a ANPPREV, a presença 
permanente no Parlamento tem 
sido fundamental para garantir 
interlocução técnica quali� cada, 
fortalecer alianças institucionais 
e ampliar o espaço da Advocacia 
Pública Federal nas discussões le-
gislativas nacionais.

Dra. Vania Faller, Dr. Aluizo Silva, Dra. 
Luciana Ho�  e o Dr. Daniel Giotti.

Deputado Federal Lafayette de 
Andrada e a Dra. Luciana Ho� .
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Encontros regionais 
fortalecem diálogo com 
associados em diferentes 
estados
Projeto reuniu representantes estaduais, membros do 
Conselho Executivo, autoridades da AGU e associados 
nos estados do Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande 
do Norte, Rio de Janeiro, Alagoas, Espírito Santo e Santa 
Catarina. em agendas realizadas de janeiro a agosto

Levar a atuação da 
ANPPREV para mais 
perto dos associados é o 

objetivo do projeto “Conversa 
com o Presidente”. A iniciativa 
tem percorrido diferentes re-
giões do país para ampliar o 
diálogo e colocar em pauta 
temas de interesse de ativos, 
aposentados e pensionistas. 
De janeiro a agosto, foram rea-
lizados encontros nos estados 
do Ceará, Paraíba, Pernam-
buco, Rio Grande do Norte, 
Rio de Janeiro, Alagoas, Espí-
rito Santo e Santa Catarina.

Nas ocasiões, ao lado das 
respectivas representações es-
taduais e de outros membros 
do Conselho Executivo, o pre-
sidente da Associação, Aluizo 
de Lucena, apresentou relatos 
sobre a atuação da entidade, 
neste primeiro semestre de 
gestão, em defesa das prerro-
gativas das carreiras, do for-
talecimento e da valorização 
da Advocacia Pública Federal. 
A análise da conjuntura e das 
perspectivas teve foco nas ar-

ticulações junto ao Congresso 
Nacional, ao Judiciário e à Ad-
vocacia-Geral da União.

Espaço ainda para tratar 
das iniciativas voltadas ao 
fortalecimento institucio-
nal da ANPPREV, à escuta 
das demandas locais e ao es-
clarecimento de dúvidas. Os 
encontros também têm pro-
porcionado a troca de expe-
riências entre os associados 
e a Diretoria, aproximando as 
questões vivenciadas em cada 
estado da atuação nacional 
da entidade.

Mais do que apresentar um 
balanço das ações, o projeto 
rea� rma o compromisso da 
ANPPREV com uma gestão 
próxima e participativa. A pro-
posta é manter um canal de 
diálogo aberto e permanente 
e, assim, fortalecer a integra-
ção e direcionar a atuação 
institucional a partir dos in-
teresses, percepções e anseios 
dos associados.

Veja os registros do Con-
versa com o Presidente:

 CONVERSA COM O PRESIDENTE

Ceará

Dr. Aluizo Silva de Lucena, Dra. 
Maria Santíssima Marques, Dra. 
Maria do Carmo Macedo e a Dra. 
Maria Vilma Barros
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Paraíba Pernambuco

Espírito Santo

Santa Catarina

Alagoas

Dr. Aluizo Silva de Lucena, Dr. 
Mário Gomes de Lucena, Dr. 
Marcelo Gorski e o Dr. Lucas 
Ramalho de Araújo Leite

Dr. Aluizo Silva de Lucena, Dra. 
Maria Santíssima Marques, Dr. 
Gilberto Lopes de Albuquerque, Dr. 
Marcelo Gorski e a Dra. Larissa 
Suassuna Carvalho Barros

Dr. Aluizo Silva de Lucena, Dra. 
Sandra Maria Melillo Bittencourt, 
Dra. Maria Dolores Oenning 
Andrade e a Dra. Eni Aragão 
Duarte

Rio Grande 
do Norte

Dr. Aluizo Silva de Lucena, Dra. 
Maria Santíssima Marques, 
Dr. Luís de Freitas Júnior e o 
Dr. Dijonilson Paulo Amaral 
Veríssimo

Rio de Janeiro

Presidente da ANPPREV, Dr. Aluizo 
de Lucena, a 2ª vice-presidente 
e representante estadual no Rio 
de Janeiro, Dra. Guilhermina 
Medeiros, o representante adjunto, 
Dr. Eduardo dos Santos, e a 
procuradora-regional Federal da 
2ª Região, Dra. Luciana Bahia

Presidente da ANPPREV, Dr. 
Aluizo de Lucena, o representante 
regional, Dr. Antônio Bezerril 
Cabral, a procuradora- chefe, 
Dra. Tatiana Cabral Accioly, e 
o substituto, Dr. Nelson Félix do 
Nascimento

Presidente da ANPPREV, Dr. 
Aluizo de Lucena, juntamente com 
as representantes estaduais, Dra. 
Daiane Maria Viana Dra. Maria 
das Graças Gratz
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Experiência e compromisso fortalecem a 
atuação da ANPPREV no Rio Grande do Sul
Com sólida trajetória na Advocacia Pública Federal, representantes estaduais aproximam os 
associados do Conselho Executivo e ampliam a defesa das pautas da categoria

A força da ANPPREV no Rio 
Grande do Sul está direta-
mente ligada ao trabalho 

desenvolvido por sua represen-
tação estadual. Com ampla ex-
periência na Advocacia Pública 
Federal e profundo conhecimento 
das carreiras, o representante 
Eugênio Battesini e a vice-repre-
sentante Sandra Mara Saliba de-
sempenham papel fundamental na 
interlocução entre os associados 
gaúchos e o Conselho Executivo da 
entidade, fortalecendo a presença 
institucional da Associação e con-
tribuindo para que as demandas 
locais tenham voz nos principais 
espaços de decisão.

“Nossa missão é servir de elo 
entre os associados do Rio Grande 
do Sul e a Diretoria nacional, le-
vando as demandas locais e con-
tribuindo para a construção de 
soluções que fortaleçam toda a 
carreira”, a� rmam os representan-
tes estaduais.

A trajetória de ambos se con-
funde com a própria evolução da 
Advocacia Pública Federal nas úl-
timas décadas. Procurador Fede-
ral desde 1992, Eugênio Battesini 
reúne uma carreira marcada pela 
atuação acadêmica e pela gestão 
institucional. Atualmente, exerce 
a função de diretor adjunto da 
Escola Superior da Advocacia-Ge-

ral da União, além de professor e 
coordenador adjunto do Programa 
de Mestrado Pro� ssional da insti-
tuição. Também foi subprocura-
dor regional federal da 4ª Região 
e gerente regional substituto da 
Divisão de Cobrança de Grandes 
Devedores do INSS no Rio Grande 
do Sul.

A formação acadêmica do re-
presentante inclui pós-doutorado 
pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa, doutorado 
pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, período como Vi-
siting Research Fellow na Colum-
bia University e especializações em 
Direito e Economia pela Universi-

 ENTREVISTA
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dade de Chicago e pela Fundação 
Getúlio Vargas, credenciais que 
reforçam sua contribuição para o 
desenvolvimento técnico e institu-
cional das carreiras.

Ao seu lado está Sandra Mara 
Saliba, Procuradora Federal apo-
sentada, com uma louvável trajetó-
ria na Advocacia Pública Federal. 
Durante sua carreira, atuou como 
procuradora regional da Fron-
teira Oeste do Rio Grande do Sul 
e posteriormente assumiu a Ge-
rência Regional da Divisão de Co-
brança de Grandes Devedores do 
INSS no estado. Também coorde-
nou grupos de trabalho nas princi-
pais capitais brasileiras e integrou, 
por muitos anos, a Comissão Na-
cional do Programa Técnico Con-
tinuado da Procuradoria-Geral 
Federal, acumulando ampla ex-
periência na construção de políti-
cas institucionais.

Essa bagagem profissional 
se re� ete diretamente na atua-
ção da representação estadual 
da ANPPREV. Os representantes 
destacam que a presença da enti-
dade no Rio Grande do Sul é estra-
tégica para aproximar a realidade 
dos procuradores federais das dis-
cussões conduzidas em Brasília. 
Em um estado que abriga a Pro-
curadoria Regional Federal da 
4ª Região e possui reconhecida 
tradição jurídica e acadêmica, 
o trabalho desenvolvido local-
mente permite identi� car deman-
das especí� cas e transformá-las 
em propostas.

“Estar próximo dos colegas per-
mite compreender as necessidades 
concretas da categoria e fazer com 
que essas demandas cheguem à di-

retoria nacional de forma estrutu-
rada e representativa”, ressaltam.

Entre as principais preocupa-
ções apresentadas pelos asso-
ciados estão o fortalecimento 
institucional da Advocacia Pública 
Federal, a defesa das prerrogativas 
das carreiras, a preservação da pa-
ridade entre ativos e aposentados 
e a melhoria das condições de tra-
balho. Questões como recompo-
sição dos quadros, aumento das 
atribuições e os impactos provo-
cados pela automação e pelo uso 
crescente da inteligência arti� cial 
também integram a pauta perma-
nente de debates.

“A Advocacia Pública Federal en-
frenta transformações importan-
tes, seja pelo avanço da tecnologia, 
seja pelo aumento das atribuições. 
Nesse cenário, a atuação associa-
tiva torna-se ainda mais necessária 
para assegurar prerrogativas, valo-
rização pro� ssional e boas condi-
ções de trabalho”, destacam, o Dr. 
Eugênio Battesini e a Dra. Sandra 
Mara Saliba.

Para a representação estadual, a 
proximidade com os colegas per-
mite compreender não apenas 
aspectos técnicos, mas também 
os desa� os pessoais enfrentados 
pelos associados, especialmente 
em temas relacionados ao bem-es-
tar e à saúde mental. Essa interlo-
cução direta oferece à ANPPREV 
um panorama atualizado das ne-
cessidades regionais e fortalece 
a construção de estratégias para 
toda a categoria.

A avaliação é de que a ANPPREV 
exerce um papel que ultrapassa a 
representação associativa tradi-
cional. Além da atuação política 

e institucional em defesa das car-
reiras, a entidade se destaca pela 
proteção jurídica dos associados, 
pela preservação dos direitos dos 
aposentados e pensionistas e pelo 
acompanhamento permanente 
de temas como honorários advo-
catícios, valorização pro� ssional 
e autonomia da Advocacia Pú-
blica Federal.

Os representantes também 
ressaltam que o associativismo 
demonstrou sua importância du-
rante os desa� os enfrentados re-
centemente pelo Rio Grande do 
Sul. Em meio às crises que atin-
giram o estado, a união entre os 
colegas permitiu manter o funcio-
namento das atividades essenciais 
da Advocacia Pública Federal e es-
timular iniciativas de apoio mútuo 
entre ativos, aposentados e pensio-
nistas, evidenciando a capacidade 
de mobilização da categoria.

Para os próximos anos, a re-
presentação estadual pretende 
ampliar o engajamento dos asso-
ciados, incentivar a participação 
das novas gerações de procurado-
res federais, fortalecer a integração 
entre ativos e aposentados, expan-
dir a presença da ANPPREV no 
interior gaúcho e intensi� car o diá-
logo com parlamentares e demais 
instituições que atuam em temas 
relacionados à Advocacia Pública.

“Nosso objetivo é ampliar cada 
vez mais a participação dos as-
sociados, aproximar as novas 
gerações da entidade e fortale-
cer uma atuação conjunta em 
defesa da Advocacia Pública Fe-
deral”, concluem os representan-
tes estaduais da ANPPREV no Rio 
Grande do Sul.
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Poesia e propósito: 
representante da 
ANPPREV compartilha 
sua dedicação à escrita
Com sensibilidade e poesia. É assim que a associada 
da ANPPREV Dra. Djelma Câmara encara a vida

Muito além de sua trajetória como procuradora fede-
ral aposentada, ela se revela uma autora de talento 
ímpar, dedicando parte do seu tempo à escrita como 

forma de expressar os sentimentos e re� exões que carrega na 
alma. Dra. Djelma Câmara publicou, recentemente, a obra in-
titulada “Brotos do coração — A jornada da alma em poesia” 
e já prepara sua próxima obra, que incluirá prosas e versos.

Nesta edição do Jornal da ANPPREV, trazemos um de seus 
textos. O ensaio é uma re� exão sobre a condição e o papel da 
mulher na sociedade. Aproveite a leitura.

 DESTAQUE

Hoje nossos cuidados literários serão direciona-
dos à posição da mulher na atual conjuntura 
social, contextualizando, ainda que de forma 
muito super� cial, o propósito de ser mulher.

De logo, passamos a a� rmar que o alvo, ou 
seja, o intento, transcende em muito à função 
natural e, no nosso olhar, quase divina, da ma-
ternidade, assim também, de pilar central de sus-
tentabilidade de um lar bem constituído.

Sem a pretensão de desvirtuarmos ou, de 
alguma forma, desrespeitarmos, ignorarmos ou 
reduzirmos a importância do papel masculino 
ou até mesmo o da mulher, no contexto natural 
da vida, a nossa ideia é ir além: é despertarmos 
em cada mulher o desejo de investigar, nos limi-
tes dos seus anseios, no seu mundo interior, o sen-
timento de incompletude que, de vez em quando, 
as assola.

Para entendermos o signi� cado de sermos 
mulher, na asserção mais � rme da palavra, 
faz-se necessário incluirmo-nos na história de 
forma emocionalmente saudável, respeitando o 
papel que realmente merecemos e que vimos con-
quistando, graças ao empoderamento de muitas 
mulheres que se posicionaram e que mostraram 
ao mundo seus verdadeiros destinos e seus in-
questionáveis valores.

São muitas as que marcaram a história, nas 
mais diversas categorias e funções. Dentre estas 
podemos destacar algumas: Cleópatra, rainha 
do Egito, a polonesa Marie Curie, cientista, a re-
volucionária francesa, Joana d”Arc, a � lósofa e 
política alemã, Hannah Arendt, Madre Teresa 
de Calcutá, dentre muitas outras.

No Brasil temos Tarsila do Amaral (arte), Cla-
rice Lispector (literatura), Dandara dos Palmares 

Propósito de ser mulher
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(luta escravista), Nise da Silveira (psiquiatria), 
Zilda Arns (saúde infantil), Maria da Penha (di-
reitos humanos) e Carmen Miranda (cultura). 
Destaque para a mais recente brasileira a entrar 
para a história, a pesquisadora Tatiana Coelho 
Sampaio, da UFRJ, que desenvolveu a polilami-
nina, uma proteína experimental que estimula 
a regeneração de neurônios e circuitos nervosos 
em casos de lesões medulares graves.

Importante deixar registrado que não são ne-
cessários grandes feitos para que uma mulher 
ressignifique sua passagem pela existência 
humana. O que se espera da mulher é que ela 
dê o primeiro passo em perseguição ao seu pro-
pósito existencial, priorizando sua libertação 
espiritual, na qualidade de ser individual e, en-
quanto mulher, a mesma libertação no contexto 
político-social nas esferas regional, nacional 
e internacional.

Embora entendamos que a mulher não deva 
fugir das responsabilidades que lhe impõe o seu 
dever natural de mantenedora do vínculo equi-
librado da família, alertamos para a necessi-
dade de desvencilhar-se dos nós que, outrora, a 
história da sociedade lhe impôs para incluir-se 
dentro da conjuntura social de mulher moderna.

Reconhecemos, na mulher moderna, a com-
plexidade de compatibilizar a vida pro� ssional 
com a familiar, uma vez que, além desta tarefa, 
que já não é tão fácil, ela necessita exercer, com 
excelência e liderança as outras que a função 
institucional lhe impõe.

Contudo, ela precisa seguir � rme, se for este 
o anseio de sua alma, porquanto atender às ne-
cessidades dessa incompletude signi� ca con-
quistar seus direitos políticos, inserir-se no 
mercado de trabalho, obter sua independência 
� nanceira, vivenciando, en� m, sua liberdade 
enquanto mulher.

Ademais é normal que o sentimento de incom-
pletude nos a� ija, uma vez ou outra. O que não 
devemos normalizar é o fato de não pensarmos 
por nós mesmas e, consequentemente, nos sen-
tirmos incompletas e insatisfeitas, induzidas por 
opiniões que nos tornam prisioneiras de precon-
ceitos que a sociedade nos impôs, renunciando 

a nossa própria felicidade e nos esquecendo do 
fato de que as MULHERES podem, e devem, com-
petir de igual para igual com qualquer HOMEM.

Devemos buscar o entendimento da situação 
e o de que, antes de tudo e de qualquer afazer 
existe, na mulher, um ser humano capaz de en-
frentar com sucesso qualquer situação, com a 
vantagem de gozar de aguçada sensibilidade e 
do privilegiado dom da intuição, que confere um 
peso signi� cativo na solução de algumas ques-
tões, até mesmo no âmbito institucional.

Felizmente, chegamos num estágio em que 
uma grande parcela da raça humana feminina 
já compreendeu seu papel social e vem assu-
mindo seu lugar no mundo institucional.

Assim chegamos à agradável conclusão de 
que, não obstante o grande valor da mulher no 
desempenho de sua missão natural de esposa 
e mãe, nos dias atuais, ela está cada vez mais 
consciente de que no mundo moderno, seu ver-
dadeiro propósito é inteirar-se cada vez mais 
dos problemas políticos, sociais e culturais da 
humanidade, conhecendo, colaborando e par-
ticipando da vida e dos assuntos de cada país, 
aderindo o terno de executiva e� ciente sem des-
pojar-se do avental, símbolo de e� ciência da 
esposa e mãe devotada.

Somos mulheres. Prontas para toda e qual-
quer obra.

Djelma Câmara
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Por: Dr. Flavio Cadegiani

Aquela pessoa mais velha 
que não consegue se le-
vantar sozinha, que 

perdeu autonomia sobre as ativi-
dades usuais e que requer cuida-
dores sem que tenha tido qualquer 
doença especí� ca para ter levado a 
esse estágio. Você conhece alguém 
nessa condição? Então, essa é, na 
realidade, a apresentação mais 
grave e � nal de uma doença que 
se desenvolve por décadas, cha-
mada sarcopenia.

Sarcopenia, ou perda de massa 
ou força muscular, não é aquela 
dos malhados de academia, mas 
a quantidade de massa e força su-
� ciente para realizar tarefas que 
às vezes requerem um pouco de 
força, como levantar uma mala de 
mão ou sacolas de supermercado. 
É uma condição que acomete cen-
tenas de milhões, senão mais de 
um bilhão, de pessoas no mundo.

Quem não tem força para se le-
vantar ou se lavar no chuveiro hoje 
é aquela pessoa que não conseguia 
carregar sacolas de supermercado 
há 5 ou 10 anos e que di� cilmente 
exerceu atividade física regular de 

peso, como muscu-
lação, ao longo da 
vida. Até porque 
academia como 
sendo algo para 
qualquer faixa etária 
é recente.

O problema é que 
são inúmeros os pro-
blemas relacionados 
à sarcopenia.

O primeiro é sobre o 
prognóstico e mortalidade 
em si. Quem tem menos massa 
muscular tem mais chance de fa-
lecer nos próximos anos do que 
aqueles da mesma idade que 
têm mais músculos, seja por qual 
causa for. Se � car doente, por qual-
quer doença que seja, quem tem 
mais músculos tende a sobreviver 
mais, até porque tem mais reser-
vas - e também responde melhor 
a tratamentos. Os músculos pro-
tegem sua vida. Até entre nona-
genários (pessoas com mais de 90 
anos), quem tem menos músculo 
morre mais de 50% mais que aque-
les com mais músculos, nos anos 
que virão.

O segundo é o “trabalho” e os 
custos de se ter cuidadores ou 
home care em casa por falta de 
músculos crônica, que é, em si, 
uma das principais causas de 
perda de capacidade de se cuidar 
no dia a dia, mas também é ques-
tão psicológica e mental de quem 
está dependente, porque são diver-
sos os sentimentos de quem está 
nessa condição: o “nunca mais” 
irei ter minha vida (autônoma), a 
culpa por dar trabalho aos outros, 
a sensação de que está próximo 
ao � m, entre outros pensamen-
tos péssimos e que geram ques-
tões psiquiátricas.

 ARTIGO

A Pandemia da 
Sarcopenia
Você tem noção do 
que seja isso?

blemas relacionados 
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O terceiro problema trata-se 
de um patamar mais amplo, em 
âmbito de grandes populações. Se 
as pessoas mais velhas do futuro 
seguirem o mesmo ritmo da pre-
valência da sarcopenia das pessoas 
mais velhas hoje, em especial entre 
aqueles acima de 80 anos, a socie-
dade se tornará basicamente inviá-
vel porque a pirâmide populacional 
está se invertendo rapidamente 
e não haverá pessoas su� cientes 
para cuidar dos idosos do futuro 
que perderem autonomia.

Ou seja, os idosos do futuro 
terão que ser idosos com mais 
força, autonomia e que conseguem 
realizar mais atividades, não de-
pendendo de outras pessoas para 
tais atividades, ao menos aquelas 
do dia a dia.

Como saber se você tem sarco-
penia ou não? O diagnóstico de 
sarcopenia pode ser através de 
testes de força ou então de com-
posição corporal. O pro� ssional de 
saúde também consegue identi� -
car ao exame físico características 
de falta de massa muscular. Lem-
brando que o diagnóstico é clínico 
e não leva em consideração o cará-
ter estético. Um índice de massa 
magra ou força nas mãos (cha-
mado de “handgrip”) abaixo de um 
determinado valor pode ser diag-
nóstico de sarcopenia. Em casos 
mais avançados, testes como velo-
cidade (chamado de “gait speed”) 
ou testes simples como levantar da 
cadeira sem precisar de ajuda dos 

braços já mostram consequências 
tardias da sarcopenia.

Uma vez diagnosticada a sarco-
penia — ou melhor, mesmo sem 
o diagnóstico —, o que podemos 
fazer então? O melhor tratamento 
para a sarcopenia é a prevenção 
de seu aparecimento. A preven-
ção começa décadas antes do que 
a sarcopenia viria a aparecer, uma 
vez que a falta de massa muscu-
lar é um processo relativamente 
lento, que não se instala de uma 
hora para outra, a não ser que 
a pessoa tenha passado por um 
quadro grave de saúde.

No tratamento ou na prevenção 
da perda muscular, a abordagem 
não muda tanto. Nós basicamente 
precisamos estimular os músculos 
e fornecer o alimento necessário 
para que cresçam. Aqui estamos 
muito longe daqueles objetivos de 
deixar a pessoa toda marombada, 
cheia de músculos aparentes, o que 
aliás é extremamente difícil.

Primeiro, o estímulo do músculo 
vem através da força. Não adianta 
espernear, não adianta fugir ou 
� ngir, é treino com força, não é ca-
minhada, não é beach tênis, não 

é pilates no longo prazo, não é hi-
droginástica. A gente não faz só o 
que quer da vida. E se você odeia 
pegar peso, treinar musculação, 
encare como um remédio. Pode ser 
um treino funcional, pode ser aula 
de local com peso, ou pode ser a 
clássica musculação, sempre com 
movimento com boa execução e 
movimentos corretos (boa biome-
cânica) para não lesionar as arti-
culações. O ideal em especial para 
quem não suporta treinar é ter um 
personal trainer, porque além de 
ter o gasto que te incentivará, terá 
uma pessoa só te esperando para 
treinar. E nada de passeio turís-
tico na academia, turismo a gente 
deixa para viagens.

Daí vem a alimentação. O ideal 
é consumir bastante proteína ao 
longo do dia. Estamos falando 
de ao menos 1,6 g/kg/dia de pro-
teína, ou seja, se você pesa 50 kg, 
consumir 80 g de proteína ao dia. 
E principalmente proteína no 
café da manhã, com ao menos 40 
g de proteína. E quanto tem de 
proteína nos alimentos? De uma 
forma muito simpli� cada, 100g de 
carne, frango ou peixe já prepara-
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dos e 100g de queijo têm 20g de proteína em 
cada. Cada ovo tem em média 8g de pro-
teína. Alguns vegetais como leguminosas 
(grão-de-bico, quinoa, feijão, lentilha, etc) 
têm 5g a 10g de proteína por 100g de ali-
mento cozido. Já a quantidade de calorias 
vai depender se você precisar perder peso, 
manter ou ganhar. O mais adequado, para 
quem pode, é consultar um nutricionista, 
que seja aquele que se adapta completa-
mente ao seu estilo de vida, padrões alimen-
tares e culturais.

Por último, mas não menos importante, o 
uso de suplementos é fortemente recomen-
dado. E não, nenhum dos suplementos que 
irei citar pode dar problema nos rins. Isso 
é um mito do passado. Nem creatina, nem 
whey, nem nada.

Entre os suplementos com maior evi-
dência estão o whey protein, que pode ser 
inclusive o mais simples, o concentrado, 
e a creatina, que pode ser usada na dose 
de 2 medidas ao dia, todos os dias, por 30 
dias, seguida de 1 medida ao dia a partir de 
então, ou conforme recomendação do pro-
� ssional de saúde.

Depois, para quem já está nessas etapas, 
podemos considerar suplementos com 
evidência emergente, como aminoácidos 
essenciais, leucina, PeptiStrong, DL-185, 
CreGAAtine, urolitina A e L-Baiba, que são 
suplementos que mostraram aumento de 
força ou de massa muscular. Mas estes são 

somente com recomendação de um pro� s-
sional de saúde, e podem esperar.

Em casos extremos (mais graves) e se-
lecionados, pode-se considerar algum 
hormônio que não venha a fazer mal, em 
doses baixas, em especial diante de doenças 
musculares e neurodegenerativas como es-
clerose lateral amiotró� ca (ELA). Mas pra-
ticamente nunca é necessário.

Em conclusão, se a gordura é uma escada 
rolante que sobe automaticamente, ou seja, 
se deixarmos, a gordura corporal sobe, os 
músculos estão na escada rolante oposta, 
que desce. Ou seja, se deixarmos, eles di-
minuem. E quando mesmo treinando você 
não vê “aumento de massa muscular”, a 
gente pode celebrar porque com a idade é 
esperada uma queda que você impediu de 
ocorrer. Além disso, mesmo com a mesma 
quantidade de músculos, muitas vezes au-
mentamos a força muscular, que é o que 
mais interessa para o dia a dia.

Não espere ser o próximo a precisar de 
cuidadores. Ou mesmo que a prevenção 
seja para que isso não ocorra daqui a 30, 
40 anos. Agora que a medicina já entendeu 
a importância dos músculos e o que fazer 
para tê-los, ganhá-los ou mantê-los, não 
temos mais desculpas para não começar-
mos a agir agora. Cuidem-se já. Para ontem.

É importantíssimo destacar que ne-
nhuma das dicas substitui a consulta e o tra-
tamento com nutricionistas, médicos, etc.

Dr. Flavio Cadegiani é médico endocrinologista 
com título de especialista na área, mestre e PhD 
em Endocrinologia Clínica pela Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp/EPM), autor de 
aproximadamente 50 estudos cientí� cos pu-
blicados e revisados por pares e principal 
pesquisador da maior pesquisa em En-
docrinologia do Esporte do mundo até o 
presente momento.
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Novo olhar, novas responsabilidades: 
inteligência artificial e governança 
algorítmica na advocacia pública
Por: Daiane Maria Oliveira Viana

O Brasil enfrenta um desa-
� o estrutural no sistema 
de justiça. De acordo com 

o Relatório Justiça em Números, o 
país encerrou o ano de 2025 com 
75,2 milhões de processos judi-
ciais pendentes e 40,6 milhões de 
novas ações ajuizadas. Entre os 
vinte maiores litigantes do país, 
dez são entidades públicas fede-
rais. O Estado gasta mais de 1,6% 
do PIB com o sistema judicial e 
essa realidade impõe demandas 
crescentes sobre as advocacias 
públicas, que precisam gerenciar 
um contencioso judicial cada vez 
mais expressivo, com e� ciência 
e agilidade.

Nesse contexto, a busca pela uti-
lização de sistemas de inteligência 
arti� cial desempenha um papel re-
levante. E a discussão sobre como 
adotá-los com responsabilidade 
torna-se central.

Um exemplo disso é o Falcon, 
ferramenta em desenvolvimento 
na Advocacia-Geral da União, que 
integra jurimetria, business intelli-
gence e inteligência arti� cial.

O Falcon é um protótipo de 
modelo algorítmico preditivo, isto 
é, um sistema que analisa grandes 
volumes de dados históricos para 
identi� car padrões e estimar pro-
babilidades de resultados futuros, 
que processa dados de decisões 

judiciais, tipos de ação, tribunais 
e resultados.

A adoção de modelos algorít-
micos como o Falcon representa 
ganhos operacionais concretos. 
Pro� ssionais podem dedicar mais 
tempo à análise jurídica aprofun-
dada, formulação de estratégias e 
defesa do interesse público. Além 
disso, a inteligência arti� cial, ao 
oferecer uma visão integrada do 
contencioso, contribui para uni-
formizar a atuação institucional, 
tornando as decisões mais coeren-
tes, fortalecendo as soluções con-
sensuais de con� ito, reduzindo os 
custos processuais e, em última 
análise, bene� ciando o cidadão.

 ARTIGO
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Apesar desses benefícios, a 
adoção de inteligência arti� cial 
nas advocacias públicas enfrenta 
desa� os, dentre os quais a ausên-
cia de um modelo de governança 
algorítmica claro e padronizado, 
pois no Brasil o ambiente regulató-
rio ainda está muito fragmentado, 
o que nos deixa mais permeá-
veis aos riscos do chamado black 
box problem.

Black box problem (ou caixa 
preta) signi� ca uma característica 
de modelos de inteligência arti� -
cial que apresentam opacidade, 
ou seja, não se compreende exata-
mente como o sistema opera inter-
namente. Um algoritmo treinado 
com dados históricos pode, por 
exemplo, reproduzir e ampli� car 
vieses já existentes nas decisões 
judiciais. Um sistema opaco di� -
culta o controle e a responsabili-
zação. A coleta e o cruzamento de 
dados sensíveis levantam questões 
de privacidade, especialmente à 
luz da Lei Geral de Proteção de 
Dados. E a dependência exces-
siva de sistemas automatizados 

pode reduzir o papel do jul-
gamento humano em de-
cisões que afetam direitos 
fundamentais. Não se trata 
de rejeitar a inovação, mas 
de reconhecer que novas 
tecnologias exigem meca-
nismos de controle.

E nesse sentido, uma go-
vernança algorítmica ética 
e responsável precisa equi-
librar esses dois objetivos 
que são complementares: 
fomentar a inovação e proteger 
direitos. Para isso, alguns princí-
pios são fundamentais.

A transparência signi� ca que 
os sistemas de inteligência arti-
� cial devem explicar, em lingua-
gem acessível, como chegaram 
a determinada recomendação. 
A supervisão humana signi� ca-
tiva exige que qualquer resultado 
gerado por inteligência arti� cial 
passe por validação humana 
antes de produzir efeitos con-
cretos. Os dados utilizados no 
treinamento e operação desses 
sistemas devem ser tratados con-

forme a LGPD, com finalidade 
clara e responsáveis identi� ca-
dos. A rastreabilidade exige que 
os modelos passem por auditorias 
periódicas para identi� car vieses 
ou falhas, com versões documen-
tadas. Por � m, a responsabiliza-
ção precisa de� nir claramente 
quem responde quando um sis-
tema comete um erro que afeta 
um cidadão.

Esses princípios são as condi-
ções para que a utilização de sis-
temas de inteligência arti� cial se 
consolide como um novo para-
digma de advocacia pública mo-
derna, inovadora e e� ciente.
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“  Não se trata de rejeitar a 
inovação, mas de reconhecer 

que novas tecnologias 
exigem mecanismos de controle. 

E nesse sentido, uma governança 
algorítmica ética e responsável 

precisa equilibrar esses dois 
objetivos que são complementares: 

fomentar a inovação e proteger 
direitos. Para isso, alguns 

princípios são fundamentais.”
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Ação de perda de cargo de magistrados e a 
vulnerabilidade dos advogados públicos por 
falta de prerrogativas institucionais mínimas
Por: Silton Bezerra

Em recente decisão, o minis-
tro Flávio Dino, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 

anulou decisão do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) que havia 
mantido a pena de aposentadoria 
compulsória a um juiz estadual do 
Rio de Janeiro. O STF reconheceu 
que essa modalidade de sanção, 
que foi aplicada ao magistrado, 
foi extinta pela Emenda Constitu-
cional (EC) 103/2019 (Reforma da 
Previdência) e que a tramitação do 
caso no Conselho violou o devido 
processo legal.

Para o ministro, com a extinção 
desse tipo de sanção (sanção ad-
ministrativa aplicada aos magis-
trados), não faz sentido que esse 
grupo de servidores do Estado 

� que imune a um sistema efetivo 
de responsabilidade disciplinar. A 
seu ver, as infrações graves devem 
ser punidas com a perda do cargo, 
que, por conta da garantia da vi-
taliciedade da magistratura, de-
pende de ação judicial.

No seu entendimento, a ação 
judicial deve ser apresentada di-
retamente no STF pela Advocacia-
-Geral da União, pois somente o 
STF tem competência para anali-
sar o conteúdo da decisão admi-
nistrativa do CNJ.

Nesse contexto, é importante 
destacar que a atribuição de pro-
mover a competente ação judicial 
de perda de cargo de membro da 
Magistratura foi assumida pela 
Advocacia-Geral da União, órgão 

que congrega os membros da Ad-
vocacia Pública Federal.

Essa enorme responsabilidade, 
de promover ação de perda de 
cargo de magistrado condenado 
disciplinarmente, bem como a de 
recompor o erário quanto a even-
tuais prejuízos causados por sua 
atuação ilícita, contrasta com a 
lamentável carência de garantias 
institucionais dos membros da Ad-
vocacia Pública.

No caso, a carreira promotora 
destas ações não possui sequer a 
garantia mínima da exclusividade 
do exercício de suas funções por 
seus membros. É dizer, em outras 
palavras, que a depender do chefe 
do Poder Executivo em exercício e 
a partir dos seus critérios, em tese, 

 ARTIGO
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poderá haver ações desta moda-
lidade, de sensibilíssima análise, 
sendo ajuizadas por advogados 
privados que estejam ocupando 
temporariamente cargos públi-
cos dentro da Advocacia-Geral 
da União.

A possibilidade de deixar ma-
gistrados à mercê de vingança 
privada; ou mesmo, a possibili-
dade de membros da Advocacia 
Pública Federal tornarem-se ví-
timas de perseguições de autori-
dades apenadas ou que estejam 
em curso de apuração de irregu-
laridades, exige uma re� exão de-
talhada da repercussão desta, sem 
dúvida, moralizadora decisão do 
STF, que, entretanto, deve avançar 
mais para que as autênticas inten-
ções republicanas não morram na 
praia e tenham e� cácia mínima.

A PSV Nº 18 - STF con-
sagra a tese de que o 
exercício das funções da 
Advocacia Pública Federal 
constitui atividade exclu-
siva dos seus integrantes 
efetivos, a teor dos artigos 
131 e 132 da Constituição 
Federal de 1988, tendo a seguinte 
redação: “O exercício das funções 
da Advocacia Pública, na União, 
nos Estados e nos Municípios, 
nestes onde houver, constitui ati-
vidade exclusiva dos seus inte-
grantes efetivos, a teor dos artigos 
131 e 132 da Constituição Federal 
de 1988”.

A Proposta de Súmula Vin-
culante nº 18 está madura para 
julgamento, já contando com a 
manifestação favorável da Procu-
radoria-Geral da República (Pare-

cer nº 772) e do Advogado-Geral da 
União (maio de 2016), restando, no 
presente momento, ser colocada 
em pauta para votação.

A publicação da referida Súmula 
Vinculante pode contribuir para 
blindar de interferências indevidas 
o exercício republicano das atri-
buições dos advogados públicos 
nas suas várias áreas de atuação, 
principalmente no exame crite-
rioso da promoção da competente 
ação judicial de perda de cargo de 
membro da Magistratura.

Silton Bezerra é associado da ANPPREV no Distrito Federal.
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“  Uma resposta imediata para 
parte dessas preocupações da 

Advocacia Pública está dentro 
da governabilidade da própria 
Corte Constitucional. Estamos 

falando da Proposta da Súmula 
Vinculante (PSV) Nº 18.”
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 ESPAÇO JURÍDICO

Neste espaço, apresentamos 
um balanço resumido de 
uma das frentes permanen-

tes de atuação da ANPPREV: a defesa 
jurídica dos interesses dos seus asso-
ciados. O trabalho constitui um ins-
trumento essencial para a proteção 
de direitos, a valorização das carrei-
ras e o fortalecimento da Advocacia 
Pública Federal.

Em um cenário marcado por mu-
danças na legislação, reformas previ-
denciárias, alterações nas regras do 
serviço público, a atuação jurídica 
assume papel cada vez mais estra-
tégico. Nesse contexto, a ANPPREV 
acompanha as demandas dos asso-
ciados, identi� ca questões de inte-
resse coletivo e atua na construção 
de respostas jurídicas capazes de pre-
servar direitos e assegurar o cumpri-
mento da legislação.

A atuação envolve planejamento, 
estudos técnicos, análise de viabi-
lidade, definição de teses, acom-
panhamento da jurisprudência e 
articulação institucional. As ações 
coletivas são resultado desse traba-
lho criterioso, que busca de� nir a 
estratégia mais adequada para cada 
demanda e acompanhar seus desdo-
bramentos até a efetiva implemen-
tação das decisões. Dessa forma, a 
ANPPREV transforma a defesa jurí-
dica em uma atuação permanente em 
favor dos associados e da valorização 
das carreiras.

 GDAJ
Acordo na ação coletiva que 
buscou o direito à Grati� cação 
de Desempenho de Atividade 
Jurídica a servidores públicos 
aposentados e pensionistas, 
chegou a 56% do total de pre-
catórios pagos em favor dos as-
sociados à ANPPREV. São cerca 
de 500 precatórios expedidos e 
incluídos para pagamento nos 
exercícios de 2026 e 2027. Sendo 
que, destes, 282 já foram pagos. 

AÇÕES EM FASE DE EXECUÇÃO

282
Atenção: herdeiros de exequentes já falecidos devem procurar 
o Setor Jurídico da ANPPREV para habilitação e sucessão 
processual. Entre em contato pelo juridico@anpprev.org.br. 

500
PRECATÓRIOS 

INSCRITOS

TRÂMITES FINAIS PARA EXECUÇÃO

PRECATÓRIOS 
PAGOS

56%

 28,86%
Levantada a suspensão dos pro-
cessos de Embargos à Execução, 
o escritório patrocinador das 
ações está solicitando a remessa 
dos processos para a contado-
ria judicial para adequação das 
contas à sentença de embargos. 

Processos que tramitam no STJ, 
a Corte tem mantido entendi-
mento favorável aos associados 
que receberam parcelas admi-
nistrativas, as quais deverão ser 
deduzidas do cálculo exequendo. 
Novo título 1.102/STJ. Após o 
trânsito em julgado, será dada 
continuidade aos cumprimen-
tos de sentença e atualização 
dos valores.

 3,17%
Embora o INSS tenha apre-
sentado novos parâmetros 
à proposta em andamento, 
alterando os termos do 
acordo anteriormente esta-
belecidos, a ANPPREV segue 
empenhando esforços con-
ciliatórios para alcançar o 
melhor resultado possível aos 
bene� ciários da ação.

 PSS 1/3 DE FÉRIAS
Acordo concluído. Na pri-
meira semana de abril de 
2026, o juízo da Central de 
Conciliação de Julgados (CCJ) 
determinou a expedição das 
requisições de pagamento.
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NOVAS AÇÕES

A ANPPREV informa que aguarda o registro da Ata referente à As-
sembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada em julho, na qual 
os associados aprovaram, por meio de votação eletrônica, o in-

gresso de novas ações judiciais de interesse da categoria. O documento 
foi submetido para registro em 3 de agosto, etapa necessária para o início 
das medidas judiciais. Conheça os temas das demandas aprovadas:

RECEBIMENTO DE 
CARGO COMISSIONADO 
INDEPENDENTEMENTE 
DO TETO
Objeto: A ação defenderá que os 
substituídos que exercem cargos 
comissionados não devem ser 
impedidos de receber os valores 
correspondentes em razão da in-
cidência do abate-teto.

REVISÃO DE 
APOSENTADORIAS 
E PENSÕES
Objeto: Assegurar o direito à revi-
são das aposentadorias e pensões, 
a � m de que as parcelas remune-
ratórias decorrentes de ações ju-
diciais ou medidas supervenientes 
à concessão do benefício incidam 
no cálculo, assim como garantir 
seus re� exos � nanceiros.

MÉDIA DO 
BENEFÍCIO ESPECIAL
Objeto: Fazer repercutir no cálculo 
da média para apuração do Bene-
fício Especial a inclusão de vanta-
gens � nanceiras decorrentes de 
fatores diversos, tais como parce-
las remuneratórias reconhecidas 
em juízo ou administrativamente.

TEMA Nº 396 - 
REPERCUSSÃO 
GERAL – STF
Objeto: Compreende pedidos que 
visam assegurar o direito ao insti-
tuto da paridade aos pensionistas 
substituídos, cujos instituidores da 
pensão se enquadravam nos requi-
sitos do artigo 3º da EC nº 47/2005, 
assim como requerer que a União 
proceda à revisão do fundamento 
da aposentadoria dos instituido-
res de pensão que não se aposen-
taram de acordo com as regras da 
EC nº 47/2005, mas que se enqua-
dravam nas normas de transição 
dessa Emenda, de modo a assegu-
rar a seus pensionistas o direito à 
paridade no benefício de pensão.

DESCONTO DE 
IMPOSTO DE RENDA 
NOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE 
PROCURADORES ISENTOS
Objeto: Defende que os honorários 
advocatícios são enquadrados no 
conceito de proventos para os � ns 
da isenção do Imposto de Renda 
prevista no artigo 6º, inciso XIV da 
lei 7.713/88.

CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL PARA O RPPS 
SOBRE PENSÕES
Objeto: Alteração da regra que 
calculava a contribuição social 
sobre as pensões (casos em que 
há mais de um pensionista, para 
que o PSS incida sobre o valor total 
do benefício e não sobre a cota 
individualizada).

EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS E PENSÃO
Objeto: Ação para evitar a reper-
cussão de empréstimos consigna-
dos contratados por Procuradores 
Federais; Procuradores do Banco 
Central do Brasil; e Advogados da 
União, já falecidos, nas pensões 
por morte.

COTA SEGURA
Objeto: Ação que busca a imple-
mentação da cota segura nos ho-
norários, com a de� nição do valor 
cheio e pagamento de parcela su-
� ciente para atingir o teto consti-
tucional de forma individual, com 
posterior retenção do excedente 
pelo CCHA.

ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO
Objeto: Ação que busca o paga-
mento do Adicional por Tempo 
de Serviço (ATS), correspondente 
aos períodos aquisitivos já forma-
dos antes da extinção do benefício, 
de forma semelhante ao entendi-
mento do Conselho da Justiça Fe-
deral aplicado aos magistrados.
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 TEMA 1.387 — DEFINIÇÃO 
DO MARCO INICIAL DA PRESCRIÇÃO

Em dezembro de 2025, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
� rmou, no Tema 1.387, o entendimento de que o saque inte-
gral do principal inicia o prazo de prescrição para ações que 
buscam a recomposição de contas do PASEP.

A nova tese supera o entendimento � rmado em 2023, no Tema 
1.300, segundo o qual a prescrição começaria a contar a partir 
do conhecimento da falha na remuneração da conta.

Com a nova de� nição, bene� ciários que realizaram o saque 
integral há mais de dez anos perdem o direito de exigir a re-
composição da conta, pela prescrição. Por isso, entende-se que 
é aconselhável requerer a desistência da ação e aqueles com 
sentença favorável, certamente, terão suas decisões revertidas. 

Mais informações: juridico@bastosebiao.com.br

ATUALIZAÇÕES PASEP

OPORTUNIDADES 
EM ABERTO

PROGRESSÃO 
FUNCIONAL
A ação coletiva que busca 
a correção monetária 
da progressão funcional 
está com prazo aberto, 
até maio de 2028, para 
habilitação de benefi-
ciários no cumprimento 
de sentença. Procure o 
Setor Jurídico para obter 
a lista de documenta-
ção necessária.

CONVERSÃO DA 
LICENÇA-PRÊMIO 
EM PECÚNIA
Em breve a Associação 
enviará comunicado de 
adesão aos interessados.
Abrangência: aposenta-
dos que ingressaram no 
serviço público até outu-
bro de 1991 e possuem 
licenças-prêmio não usu-
fruídas ou não conta-
das em dobro para fins 
de aposentadoria.





FECHAMENTO  
AUTORIZADO.
Pode ser aberto  
pelos Correios.


